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[7] Sobre este livro

			Desde a sua aparição, as categorias jamais deixaram o horizonte da reflexão filosófica. Assim, não me espanta que elas continuem como objeto de minhas preocupações e de meu trabalho, mais de trinta anos depois do meu primeiro contato com o tema na Universidade de São Paulo. Afinal, para tratar do recorte temporal das categorias, devemos recorrer a medidas como séculos ou milênios.

			Observo, entretanto, que há um corte pronunciado entre minha percepção inicial das categorias e a que tenho agora. Hoje, elas me parecem mais atuais e urgentes, reclamando cotidianamente a sua reposição nos conhecimentos lógicos e filosóficos contemporâneos. Nos comentários e na introdução, procurei responder, sobretudo, a essa exigência conceitual.

			Esta edição recebe um belo presente, esse é o ensaio Das categorias à categorialidade, do filósofo Francis Wolff, em que se mostra o porquê da fecundidade dessa invenção de Aristóteles, o que ela agrega ao pensamento e como as categorias se situam ante as vozes que lhe levantam objeções. O leitor vai se lembrar dessa abertura com prazer e reconhecimento.

			[8] No estudo do tema desse livro, tive a sorte de contar com apoio de muitos, sem o que não chegaríamos até aqui.

			A eles sou agradecido, sempre.

			Aos meus pais, Luíza e Jonas, a minha gratidão pelo carinho, suporte e paciência (foi no velho birô de sua casa em Goiânia que redigi quase todas as páginas desse trabalho).

			Meus agradecimentos a todos os que me permitiram, com seus ensinamentos, apoio e exemplo, roçar conceitualmente a matéria de que trata esse livro. Aqui alguns nomes: Adriano Benayon, Alcir Pécora, Andonios N. Nicolaidis, Andrei Plavenko, Anita José dos Santos, Ariane Martin Witkowski, Ayda Ignez Arruda, Caetano Ernesto Plastino, Carlos Alberto Lungarzo, Cláudia Fernanda Deltregia, Cidinha Ponzio, Catherine Chantilly, Cláudia Moeller, Dona Chi, Dona Lia, Eduardo Tuffani Monteiro, Elena Chulga, Elena Dragalina, Elias Humberto Alves, Emmanuel Appel, Fernando Augusto Mourão, Filomena Yoshie Hirata, Flávio Euclydes Ramos Jacopetti, Francis Wolff, Franklin Leopoldo e Silva, Gabriel Salinas, Geraldo Faria, Gerard Lebrun, Germano Rigacci Junior, Henrique Graciano Murachco, Igor da Teixeira da Matta, Irina Siminova, Ísis Borges da Fonseca, Isaurinda Trindade, Ítala Maria Loffredo d’Ottaviano, Jonathan Barnes, José Fernando Trevisan Giglio, José Raymundo Novaes Chiappin, Katsirina Handrabura, Kim Ir Sen Santos Teixeira, Kley Ozon Monfort Couri Raad, Kristina Daglarian, Ksenia Zinovieva, Liu Xiao Xian, Luiz Henrique Lopes dos Santos, Luiz Roberto Salinas Fortes, Luiz Sérgio Leonardi Filho, Maria Aparecida Oliveira da Mata, Maria Sílvia Possas, Matma Nago (Maci), Marco Fábio Mourão, Mestre Herondes Cézar, Márcio Faria Rosa, Marcus Lisita Rótoli, Maurício Puls, Maurício Tuffani Monteiro, [9] Maximiano Santos Teixeira, Michel Debrun, Newton da Costa, Lília Ledak, Olga Ledak, Pablo Rubén Mariconda, Paulo Alcoforado, Paulo  Marcelino, Prima Levita, Raul Mateus Castel, Renan Severo Teixeira da Cunha, Ronaldo Gomes de Souza, Sarka Jelinkova, Sergei Pavlov, Sinhá, Sinhá Máxima, Terezinha Martins Pires, Tia Gauchita, Victoria Namestnikov El murr, Vladimir Markin, Vladimir Vasiukov, Vó Cota, Waldyr Alves Rodrigues Junior e Fafá, e Werner Stelzner.

			Aos que trabalharam diretamente com esse livro, isto é, a toda a equipe da Editora Unesp, o meu muito obrigado pela paciência e pelo cuidado, especialmente aos editores Jézio, Alberto e Leandro.

			JVTM

		

	

		

			
 [11] Prefácio 
Das categorias de Aristóteles à categorialidade


			Que legado um filósofo deixa, para sempre, a todos os outros? Alguns conceitos. Desse ponto de vista, Aristóteles é um dos mais fecundos e pode-se perguntar o que teria ocorrido a todas as outras filosofias sem os instrumentos conceituais que elas tiraram da sua: “potência”/“ato”, “matéria”/“forma”, “sujeito”/“predicado” etc. Como se poderia ter pensado sem esses conceitos? Dentro dessa lista indefinida de “tesouros eternos” que encerra a obra aristotélica, um se revela particularmente precioso, isto é, o de categoria. Por duas razões: uma se vincula ao texto de Aristóteles; a outra, à ideia mesma de categoria. Primeiro, o texto de Aristóteles que traz esse nome e de que o público brasileiro encontra aqui, enfim, uma tradução confiável devida à pena precisa de José Veríssimo Teixeira da Mata, foi dos tratados do Mestre o que esteve mais continuamente presente em toda a história da filosofia. É por sua leitura que a civilização medieval forjou os primeiros rudimentos de sua lógica, graças à tradução latina que Boécio dele fizera. Por meio de seu comentário, gerações de eruditos antigos forjaram seu aristotelismo durante todos esses séculos [12] nos quais de Aristóteles somente se dispunha dos tratados que compunham seu “Órganon”: as Categorias constituíam seu primeiro tomo, seguido do tratado Da Interpretação, dos Primeiros e Segundos Analíticos, dos Tópicos e das Refutações Sofísticas. A segunda razão da importância das Categorias deve-se ao próprio conceito, um daqueles cuja fortuna foi a maior, incluindo-se entre os filósofos que o utilizaram os menos suspeitos de sucumbir aos charmes da metafísica aristotélica: entre os antigos, os estoicos e Plotino se entregam à ideia de categoria; entre os modernos, Kant, é claro, de quem não se cessa de dizer que suas categorias não são as de Aristóteles, mas de quem é também necessário dizer que retoma o termo e a ideia diretriz. (Existem também herdeiros inesperados entre os contemporâneos; Althusser, por exemplo, que tinha o costume de opor “os conceitos” – científicos – às “categorias” – propriamente filosóficas.) Alguns outros filósofos, evidentemente, utilizam esse termo “categoria” no sentido que lhe emprestava mais ou menos Aristóteles, mas, principalmente, muitos outros, que não o utilizam, encontram hoje a intuição primeira que era a de Aristóteles ao forjar o conceito, e pensam que o trabalho essencial, senão único, da filosofia passa por uma elaboração categorial. Que dizer então?


			O que são, para Aristóteles, as “categorias”? A resposta a essa questão não é simples, e José Veríssimo Teixeira da Mata percorre bem, em seu capítulo introdutório, as diferentes pistas abertas aos intérpretes do texto aristotélico. Pretende-se aqui colocar-se, por assim dizer, do lado do texto e tentar reaver a ideia categorial ela mesma, “a categorialidade”. As categorias são, com efeito, duas coisas ao mesmo tempo. É isso que faz sua ambiguidade e sua extraordinária fecundidade filosófica.


			[13] Primeiro, elas são “gêneros de ser”, isto é, grandes modos de existência de todas as coisas que existem. (Tal é, com efeito, a primeira maneira de que Aristóteles fala – por exemplo na Metafísica Δ 6, 1016b 33-34, Δ 28, 1024b 9-16, I, 3, 1054b 35-1055a 2.I.8.1058a 13 – e sucede a ele frequentemente, portanto, de as designar como “gênero” ou “gênero do ser” – por exemplo, Da Alma II, 1, 412a 6.) Para compreender sua ideia, suponhamos que buscássemos aprender de alguém o que é tal ser de que não soubéssemos nada, senão que existe. Que primeira questão deveríamos colocar-lhe para nos introduzir um tanto, ainda que pouco, no caminho? A de saber a que gênero ele pertence. Poder-se-ia supor que, como em uma enciclopédia à Borges, os seres se dividem em coloridos, ímpares, astros, noites negras, Napoleão, acidentes de montanha, brasileiros, cavalos, Paris, sogras, rabugentas e outros. Mas, como diz Foucault, lemos em uma tal lista “a impossibilidade nua de pensar isso”.1 Então, adotando um corte “ontológico” espontâneo e hoje corrente, diremos que é talvez mais razoável, mais eficaz e, sobretudo, mais instrutivo indagar ao que nos informa se o ser em questão é “uma pessoa”, um “animal” ou “uma coisa”. Mas o que ele nos responderia se pensasse no número π ou na cor verde? Percebe-se bem que há uma questão anterior a ser posta e gêneros do ser ainda mais gerais que “as pessoas, os animais e as coisas”. Avança-se – e aqui já somos um pouco aristotélicos – até que, finalmente, a despeito de suas diferenças, Napoleão, os cavalos e os astros pertençam a um mesmo gênero, que Aristóteles chama de ousia (“substância”), ao qual não pertencem as cores, os números e os lugares, não mais que as [14] noites negras e os acidentes geográficos – entretanto, ninguém poderá seriamente contestar a existência destes. Então, nossa primeira questão torna-se algo como: é uma substância, isto é, um ser que existe verdadeiramente por si mesmo (como um homem, um cavalo, ou um astro), ou é um ser que tem apenas uma existência dependente, por exemplo, uma quantidade (pois uma quantidade, um número, uma medida, é uma quantidade de alguma coisa), ou ainda uma qualidade (uma cor, uma virtude etc., isto é, a cor de alguma coisa, a virtude de alguém), ou, então, um lugar (onde se encontra alguma coisa) etc. Falar de categorias, é, primeiro, pensar nesses gêneros do ser como “substância”, “quantidade”, “qualidade”, “lugar” e sustentar que ser é ser segundo um desses grandes gêneros.


			Vê-se, então, o que quer dizer, em primeira aproximação, a ideia de categoria. Ela significa: “há gêneros do ser”. Essa tese, aparentemente simples, é, de fato, tripla. “Há gêneros do ser” significa, primeiramente, acabamos de ver, que devemos poder dividir todas as coisas que existem em diversos gêneros, nos quais todas encontrariam logicamente um lugar, naturalmente o seu lugar – ao contrário do que supunha nossa enciclopédia borgiana. Saber como determinar esses gêneros e de onde vem a lista deles torna-se, então, nosso problema principal. Ver-se-á de que maneira o conceito de “categoria” responde precisamente a essa questão. Porém dizer que “há gêneros do ser” significa também que há vários deles; dito de outro modo, que “o ser, ele próprio, não é um gênero”, como diz Aristóteles (Metafísica Β, 3, 998b 21). (Essa tese tem consequências epistemológicas consideráveis em Aristóteles: se o ser não é um gênero, isso implica que não existe ciência universal, que estude “tudo aquilo que é”, como pretendia ser a dialética platônica, e mesmo, mais [15] longe, que uma ciência que não fosse limitada a um gênero determinado seria também uma ciência falsa: “uma física matemática”, por exemplo, seria, a uma só vez, uma ciência de certas substâncias e uma ciência das quantidades, o que é absurdo.) A demonstração que Aristóteles administra dessa tese é técnica, mas ela repousa sobre a ideia de que, se o ser fosse ele próprio um gênero, as categorias deveriam ser pensadas como espécies nas quais ele se divide – mas então não se poderia pensar mais aquilo que as diferencia, pois suas diferenças também pertenceriam ao gênero “ser” e seriam, novamente, outras categorias, e assim por diante. Mas sejam quais forem as consequências disso ou a sua demonstração, o sentido “ontológico” da tese é claro. Ela significa que dizer “o ser”, ao pretender agrupar sob esse conceito tudo o que existe, não é pensar nada de tudo. Ao pensar conjuntamente em Napoleão e Ella Fitzgerald, pensam-se homens; ao pensar em homens e cavalos, pensam-se “seres vivos”; mas, ao pretender reagrupar, no mesmo conceito, por exemplo, todos os animais existentes, todas as cores existentes, todos os números existentes e todos os lugares existentes, não se pensam os “existentes”, não se pensa nada. Pois, se é verdadeiro que uns e outros existem (os animais existem quando eles vivem, as cores existem se elas são as cores de qualquer coisa, os números 3 ou π existem, mas não “o número inteiro nem par nem ímpar” ou “o maior número inteiro”, os lugares existem se eles não são “utópicos” etc.), eles não existem no mesmo sentido do termo: atrás da palavra “ser”, há somente o vazio, nem estimulante, nem fascinante. Com apenas um gênero, é como que sem gêneros do ser, é “a impossibilidade nua de pensar”. A fecundidade do gênero detém-se nas categorias do ser: aquém, é a insignificância do caos; além, a esterilidade do excesso de generalidade.


			[16] A palavra “ser” tem, entretanto, um sentido quando ela designa um certo “gênero do ser”. E é bem legítimo colocar “a existência de uma ciência do ser enquanto ser” como no início do livro ¦ da Metafísica. Por aí, faz-se referência não a todas as coisas que existem, mas a todas as coisas que existem no sentido primordial do termo, a ousia. Seria, com efeito, absurdo pretender que o primeiro modo de existência é o das cores, por exemplo, pois, se há cores, é porque existem coisas coloridas, do mesmo modo que, se existem lugares, é porque existem coisas que estão neles etc. – nesse caso, a recíproca não é verdadeira. A ousia é “um gênero do ser” de que todos os outros dependem, mas ele próprio não depende de nenhum outro. Assim, o “cavalo existe” no sentido de que ele não tem necessidade de nenhum outro para existir (nem de sua cor, que pode mudar, nem de seu lugar, onde ele não permanece jamais). Mas esse não é o caso da noite: a noite não designa um ser que “existe por si mesmo”, mas um simples momento que passa, uma resposta à questão “quando?”. Sem os astros, a Terra ou o Sol (que existem por si mesmos), sem seus movimentos (que não existem sem eles), não há noite. E, evidentemente, sem noite não há noite negra. A ousia é, pois, a primeira maneira de existir, da qual todas as outras dependem, e o primeiro gênero do ser: ser uma ousia é ser um ser completo, primeiro e subjacente a todas as outras coisas. Vê-se bem o que implica a tese: “existem gêneros do ser”. Ela significa que eles são múltiplos, mas não que se pode alçá-los ao mesmo plano. Se não existisse um gênero primeiro de que todos os outros dependem, “ser” seria, ainda dessa vez, uma palavra vazia, e a categorialidade, uma miragem. Esse é o terceiro sentido da tese: existir é, primeiro, existir à maneira das coisas que realçam o primeiro gênero do ser. Quanto [17] a saber quais são tais coisas, que são “substâncias”, quais critérios permitem diferenciá-las de todas as outras, a que se vincula a “substancialidade” delas, e se existem, entre as substâncias, algumas que são, por sua vez, mais “substâncias” que as outras, e quais e por que etc. – é em torno dessas questões que gira boa parte das pesquisas lógicas e metafísicas de Aristóteles e daquilo que José Veríssimo Teixeira da Mata chama “aporia da substância”. O tratado das Categorias é apaixonante, ainda que seja (ou justamente porque é) apenas um momento da resposta de Aristóteles a essas questões; as categorias são fecundas, ainda que sejam (ou porque elas são) compatíveis com uma diversidade de respostas – o que autorizará sempre a diversidade de teses universitárias que serão escritas a respeito de “Ser e a substância em Aristóteles”, de modo que a filosofia seja plena de vida, e com ela a ideia de categorialidade.


			Nós nos colocamos até o presente do lado daquele que interroga: “É uma substância, uma qualidade, uma quantidade, um lugar etc.?”. Podemos nos colocar também do lado do que responde, que buscaria dizer aquilo que é tal ser particular existente – ou, antes, “aquilo que é para  este ser ser o que ele é” –, o que Aristóteles chama sua “quididade”. Seja Sócrates, por exemplo. Ele é muitas coisas, grego, culto, velho, pai de família etc., mas ele é também, simplesmente, haplôs. Ele “existe”. Que é, para Sócrates, existir? É ser à maneira de um homem. Quando digo “Sócrates é um homem”, não digo qual é a sua qualidade (quale); mas não me contento mais em dizer “o que ele é” (é um homem), digo também, e por isso mesmo, o que é para ele ser (que ele existe “humanamente”). Pois bem. E agora o que é, para um homem, ser? É viver, ou ainda, é “existir como um vivente”. Então: “Um homem é um vivente”, isso significa que é esse [18] seu modo de existência. Vemos que de “Sócrates” a “homem”, a “vivente”, perco em “quididade” particular e ganho em generalidade, mas sem cessar de tomar “ser” no sentido de “ser por si mesmo” (Metafísica, Δ, 7, 1017a 23) ou de “existir”. A tese de Aristóteles, sabe-se agora, é que se deve deter nos maiores gêneros do ser, as categorias. Em nosso exemplo, “Sócrates”, nós nos deteremos, então, na “substância”, mas se tivéssemos partido de “branco”, teríamos chegado à “qualidade” e, assim, sem interrupção. Desse modo, um homem ou um deus existem como viventes, um vivente existe como substância: mas o branco existe segundo um outro gênero de ser, é uma qualidade. As categorias apresentam-se, nesse sentido, como solução de um problema ontológico: o que é ser, para todo o ser que é? É porque oferecem uma solução desse tipo que elas permitem a Aristóteles utilizar a categorialidade quando aborda uma questão deste tipo: por exemplo, o que é a alma, que significa: qual tipo de ser é a alma, qual é o seu modo de existência (Da alma I, 1, 402a 22-26)? A lista de categorias lhe permite, pois, resolver a “questão do ser”, ou antes, em realidade, pôr termo às interrogações vazias de seus predecessores, até Platão inclusive, que se indagavam se “o ser é um, múltiplo” etc. A questão de Aristóteles, em face dessas tagarelices sobre o ser, é dupla. Em que sentido você compreende a palavra “ser”, pois “ser se diz em diversos sentidos”? E, finalmente, o ser se diz em quatro grandes tipos de sentido – segundo a classificação exaustiva que Aristóteles propõe no capítulo Δ, 7 da Metafísica. Assim, quando se diz de um animal que ele é falante, não se deseja dizer que ele está atualmente a ponto de falar, mas que ele é capaz disso. Eis uma primeira oposição entre dois sentidos de “ser” (ser em ato / [19] ser em potência), cuja confusão conduz a absurdos, como o dos megáricos. Quando se diz, a alguém que duvida do que se diz, “mas, sim, é um homem”, pretende-se dizer por isso que é verdade, ele é mesmo um homem. (E, em português, respondemos “é” no mesmo sentido de “sim”, “é verdade”, um pouco como no grego antigo.) Eis, pois, outro sentido de “ser”: o sentido “alético”. E há, ainda, uma terceira distinção a ser feita. Quando digo, a propósito de Pégaso, a alguém que não sabe o que é isso, “Pégaso é um cavalo”, respondo à questão de saber o que Pégaso “é por si mesmo”, do mesmo modo que, quanto à questão de saber o que é pi (π), respondo que “é um número”. Mas esse sentido da palavra “ser” distingue-se do sentido que permite exprimir todas as determinações que podem ser atribuídas a Pégaso (que ele é alado, que nasceu nas fontes do oceano etc.) ou a π (que é irracional, por exemplo). É a distinção entre “ser por si” / “ser por acidente”. Resta o último sentido: pois uma vez que se sabe que não estamos diante da palavra “ser” que significa “ser verdade”, mesmo que seja um ser “em ato”, que é “por si mesmo” alguma coisa, portanto, que existe, resta a última e mais importante questão: o que é, então, esse ser por si mesmo (uma substância, uma qualidade, uma quantidade, um lugar etc.), qual é o seu modo de existência? Nós reconhecemos, nesse quarto sentido da palavra “ser”, as diferentes categorias.


			Os diferentes gêneros do ser são, portanto, também os diferentes sentidos da palavra “ser”, quando “ser” significa “existir”: eis aqui, a um só tempo, o pressuposto de Aristóteles e a força de sua análise. Está aí a fecundidade notável da ideia mesma de categoria, que tenta resolver as questões ontológicas pela análise da linguagem. É aí, principalmente, que ela se mostra um formidável instrumento crítico. Com efeito, ela permite [20] a Aristóteles distinguir os verdadeiros e os falsos problemas, como aqueles nos quais se enredavam seus predecessores.


			Esse é o “famoso problema do ser”. Na Metafísica (Ν, 2, 1089a 1 e seguintes), Aristóteles critica o erro cometido por Platão no Sofista, ao pretender resolvê-lo. Ele acreditou ser necessário mostrar que “o Não Ser é” para responder ao desafio de Parmênides. Suponhamos, com efeito, como o quer Parmênides: “Ele é e não pode não ser”. Isso vem a colocar, para dizê-lo em termos aristotélicos, que existe apenas uma “maneira” de ser, ou que “ser” tem apenas um sentido: ser simplesmente, existir absolutamente. Por conseguinte, toda coisa que, em um sentido, “é” (um homem, um animal, um deus; um número, uma ideia; uma cor, um odor; um lugar, um momento), é da mesma maneira e no mesmo sentido que todas outras. Como podem, então, os seres diferenciar-se? Como explicar que os seres sejam múltiplos? Toda a coisa que é deve ser como toda a outra e, por conseguinte, deve ser como toda a outra. Todas as coisas devem, portanto, ser as mesmas; e tudo é um. Tal era, por sua vez, a conclusão de Parmênides: “Ele é, a um só tempo, absolutamente inteiro, uno e um contínuo”. Mas, desde que isso foi dito, desde que foi mostrado, de uma vez por todas, que esse ser único, necessário, absoluto, indivisível, ser absolutamente inteiro e sem vácuo nem diferença de ser, jamais veio a ser e não retornará jamais ao não ser, a ciência dele está realizada e não existe mais nada a dizer do ser mesmo. Quem compreende Parmênides compreende que não há mais do que se calar e que seu discurso se anula no próprio movimento em que ele se desenvolve. Todos os seres são um e não se pode dizer nada deles. Pois dizer é sempre dizer de uma coisa não somente ela mesma (Sócrates é Sócrates), mas sempre outra [21] coisa (que é um homem, feio, velho, ateniense, sentado etc.). O ser é? Que seja. Ponto final. O múltiplo é quimera, o movimento impensável e a linguagem impossível...


			Para evitar essas consequências catastróficas, houve, de início, várias tentativas dos “pré-socráticos”. No Livro I da Física, depois de haver criticado as teses de Parmênides e sua escola, Aristóteles alude a isso:


			Os últimos dos antigos, eles próprios, se davam muito mal ao tentar fazer coincidir em uma mesma coisa o uno e o múltiplo. Por isso uns suprimiram o verbo “é”, como Licôfron; outros acomodavam a expressão, ao dizerem que o homem não é branco, mas que “embranqueceu”, não que ele “é” [“está”] em marcha, mas que marcha, a fim de evitar fazer o um múltiplo, pela introdução do verbo “é”; isso supõe que o um ou o ser se tomam de uma mesma maneira. (Física, I, 2, 185b 25 e seguintes)


			A mais moderna das tentativas “arcaicas” para resolver o problema foi a de Platão. Ele se viu obrigado, no Sofista, a colocar, contra o pai Parmênides, a existência de “um certo não ser”, que permite a multiplicidade, o movimento e a linguagem atributiva. Ora, segundo Aristóteles, essa solução é ainda “arcaica”, porque não se pôs uma questão preliminar: o que se quer dizer por “ser”, e essa palavra tem sempre o mesmo sentido? Daí sua crítica a Platão: “Entretanto, em primeiro lugar, se o Ser ajusta-se bem a várias acepções (pois existe o Ser que significa substância, o Ser segundo a qualidade, segundo a quantidade, e segundo cada uma das outras categorias), sob qual categoria todos os seres seriam, então, um...? Será isso sob a substância, ou a qualidade, ou sob alguma das outras [22] categorias?”. Para impedir que tudo seja um e o mesmo, não há a menor necessidade “de introduzir o não ser no ser”, basta distinguir os diversos sentidos do “ser”, que são, ao mesmo tempo, diversos gêneros de seres e diversos modos de ser – as categorias. O problema do discurso atributivo é por isso mesmo resolvido: uma só coisa pode ser outra além do que ela é: um homem, por exemplo, ser branco, sem cessar de ser o que ele é, um homem. Pois não se é branco segundo o mesmo “ser” por que se é homem. E as categorias são tiradas de nossas maneiras de falar das coisas, quando dizemos “alguma coisa de alguma coisa”. É aí que as duas vertentes da teoria – ontológica e lógica – se encontram. Pois esses diferentes sentidos do vocábulo “ser”, ou diferentes “gêneros do ser”, são essencialmente estabelecidos por Aristóteles por meio de diferentes “esquemas de atribuição”, resolvendo assim os paradoxos em que estavam enredados seus predecessores e pondo um ponto final nas interrogações vazias sobre o ser em geral.


			Assim, as categorias não são apenas os diferentes gêneros do ser, mas também os diferentes esquemas de atribuição. O fio condutor que Aristóteles segue, quando distingue os sentidos do “ser”, é sempre o do discurso atributivo, porque a existência desse discurso, ainda que constitutivo da linguagem humana, se tornara, como já vimos, problemática: “dizer alguma coisa de alguma coisa” (τὶ κατὰ τίνος), ou, se se prefere, “S é P”. “S é (em potência / em ato) P”, “S é (verdadeiramente) P”, “S é (por si mesmo, acidentalmente) P”; e, finalmente, “ser (em ato e por si mesmo) P” é ser uma ousia, ou uma qualidade, ou uma quantidade, ou um lugar etc. As diferentes categorias são, portanto, as diferentes maneiras, todas as maneiras possíveis, para um ser de que se fala, S, ser P, segundo os diferentes esquemas [23] de atribuição (τὰ σχήματα τh=ς κατηγορίας). Vê-se, portanto, que, quanto à questão do ser, Aristóteles, ao contrário de Platão, propõe uma resposta calcada na natureza mesma do problema: ele classifica de forma sistemática e, em certa medida, dispõe de modo ordenado todas as maneiras pelas quais um atributo pode se relacionar com um sujeito. Por isso existem diversos esquemas de atribuição. É necessário dizer, de início, “o que é a coisa”: é a primeira maneira de falar dela, a mais fundamental, aquela sem a qual as outras atribuições perderiam seu sentido. Para que serve dizer que ela é negra, se não sabemos se se trata de um cavalo ou da noite? Dizer do que quer que seja que “é” é a maneira mais fundamental de falar dele, porque é a atribuição de que todas as outras dependem, enquanto ela própria não depende das outras. Assim, se dissermos “é um cavalo” ou “é um número”, poderemos, em seguida, perguntar se ele é negro ou se é par, questões absurdas se não sabemos do que se trata: um número não pode ser mais negro que um cavalo par. Dizer “como é uma coisa” (a qualificar) supõe, então, que se possa já saber “o que ela é” (sua essência) – mas a recíproca não é verdadeira, evidentemente. Do mesmo modo que a ousia é o primeiro gênero do ser, a atribuição a uma coisa do que ela é é o primeiro “esquema de atribuição”, e pelas mesmas razões: existir como uma ousia é existir segundo um modo de ser, inteiramente à parte, anterior e necessariamente subjacente a todos os outros, do mesmo modo que dizer o que é uma coisa é pôr uma atribuição plena, primeira e subjacente a todas as outras. Pois, uma vez que se disse o que uma coisa é, não se esgotou o que se pode dela dizer, pode-se ainda dar conta dela dizendo “quanto ela é”, “como ela é”, “em relação a que”, “onde ela é”, “quando” etc., do mesmo modo que, uma vez que se reconheceu o modo de existência [24] próprio das substâncias, não se deve negar o das qualidades, das quantidades, dos lugares, dos momentos etc. Há tantos esquemas de atribuição quantos gêneros do ser – quantas categorias.


			Vemos o que levou Aristóteles à ideia categorial, isto é, à tese de que os gêneros do ser são os esquemas de atribuição. Ao tomar por fio condutor de suas análises o discurso atributivo, ele mostrava como a diversidade de seus esquemas, em vez de interditar a possibilidade da linguagem humana, denotava sua riqueza, e, ao fazê-lo, ele repunha, a partir de nova perspectiva, “a questão do ser” sobre bases saneadas. A essas razões críticas juntava-se uma razão positiva. Os esquemas de atribuição ofereciam uma resposta de todo espontânea, “natural” ao mesmo tempo que “lógica”, ao problema principal que evocávamos ainda há pouco: como determinar os gêneros do ser e estabelecer a lista deles. Seria suficiente fazer a lista dos “esquemas de atribuição”, o sumário de todas as questões que se podem fazer a propósito de um ser determinado – e tudo aquilo que se pode dizer dele: “o que é ele?”, “quanto?”, “de que qualidade?”, “onde?”, “quando?” etc. E, ao estabelecer essa lista, constatávamos, especialmente, que a assimetria entre o modo de ser fundamental (ousia) e os modos dele dependentes obedecia à mesma assimetria que era constitutiva da linguagem humana, aquela entre aquilo de que se fala (o que é subjacente ao discurso, o “sujeito”, que se determina ao se perguntar “o que é a coisa”) e aquilo que se diz dela (o atributo, que é variável e de que se pode discutir). A categorialidade encontrava aí a sua prova, pelos efeitos.


			Em suma, a ideia de categoria é uma ideia equívoca, está aí a sua fraqueza. É a ideia segundo a qual, para saber o que são as coisas, é necessário saber o que se diz delas. A maneira por que o ser (ou o mundo, ou a realidade) é organizado não é outra [25] coisa senão nossa maneira de falar dele. Vê-se imediatamente a soma das críticas de que se pode cobrir a posição categorial. E se a realidade fosse, no fundo, inacessível à linguagem? E se aquilo que as coisas são nelas mesmas não tivesse alguma relação com a maneira de elas nos aparecerem através da linguagem? A melhor prova de que esse fio condutor é enganoso seria que, como o deseja um artigo famoso do linguista E. Benveniste,2 a categorialidade que parece mais “natural” a Aristóteles é aquela que lhe impõe em realidade a língua grega: a ontologia de Aristóteles seria, de fato, apenas o reflexo de uma gramática particular.


			É necessário não tomar essas críticas de modo leviano. Com efeito, elas limitam consideravelmente o alcance das categorias de Aristóteles. Mas fracassam talvez em face da própria categorialidade, se, todavia, é possível limitá-la aos universais independentes das línguas particulares. (E bem parece que a distinção sujeito/predicado, ou, ao menos, a assimetria entre “aquilo de que se fala” e “o que se diz dele”, seja um desses universais.) Para manter-se aí, a categoralidade, segundo o sentido em que tomaremos a tese a que ela se resume, parecerá ou a maneira mais ingênua de interrogar a realidade (e se poderá preferir a ela apenas a modéstia silenciosa da experimentação, com a condição de se perguntar em que medida essa pode permanecer muito tempo lacônica e não terminar por se dizer) ou a maneira mais fecunda, ou talvez modestamente a única possível de saber o que é o mundo. Se dissermos que nossos modos de falar das coisas são também as maneiras de ser das [26] coisas mesmas, a categorialidade aparecerá como uma tese particularmente arbitrária e ilusória. Mas se dissermos, inversamente, que não existe sentido em falar daquilo que são as coisas em si mesmas, independentemente da maneira por que elas nos aparecem necessariamente através do prisma de nossa linguagem, então a categorialidade nos aparecerá, “hoje como ontem e sempre”, como a mais segura via do Ser.


			Essa via “lógica”, aberta pelas Categorias de Aristóteles, é a que convidamos o leitor a tomar agora, acompanhando José Veríssimo Teixeira da Mata.


			Francis Wolff
 École Normale Supérieure – Paris


			


			

				

					1		Foucault, M. Les Mots et les choses, Paris, Gallimard, 1966, p.9.


				


				

					2		Benveniste, E. Categorias do pensamento e categorias da língua, in Problemas de linguística geral, São Paulo, Edusp, 1976.


				


			


		


	
		
			
 [27] Introdução às categorias
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			[29] Nesta introdução, procuramos discutir pontos básicos da teoria categorial em Aristóteles, que são, fundamentalmente, os seguintes:


			

					O que são as categorias? Para que servem? São obtidas por dedução? De que modo?


					O que é a substância e qual é a sua importância no debate filosófico, no tempo de Aristóteles?


					Quais são as principais funções das categorias não substanciais, e de que modo se articulariam aos princípios organizadores da tábua categorial, se é que existem?


					Quais são os limites da tábua, considerando o seu fim operacional? Como se dá a montagem das proposições?


			


			Como fonte básica de nossa pesquisa, consideramos o tratado Categorias. Para isso, entretanto, é preciso supor a autenticidade da autoria aristotélica dessa obra, tese dominante na historiografia – de Zeller a Gomperz, de Vuillemin a Rijk – e que assumimos aqui. Anexa a esta introdução, apresentamos a tradução anotada desse tratado.


		


	

		

			
 [31] Capítulo 1 
Categoria


			O termo “categoria”, que, já na Antiguidade, foi aditado ao tratado de Aristóteles e assim o batizou, é traduzido em português por predicado ou atributo (que, segundo a abalizada opinião do Dicionário Aulete, são sinônimos). Quando recorre­mos a um ou outro, estamos fazendo referência às coisas ou ex­pressões. Mas nossa referência incide sobre as primeiras ou sobre as segundas? Essa questão certamente não é aristotélica; mas é precisamente por isso que surge a seguinte pergunta como primeira grande dúvida dos que tomam contato com o tratado: Aristóteles estaria se referindo às coisas ou às suas expressões?


			Porfírio traria, segundo Martha e William Kneale (1980, p.29), a resolução verdadeira da ambiguidade, ao dizer: “Porque, como as coisas são, assim são as expressões que primeiro as exprimem”.


			Como o leitor pôde ver, no final do prefácio, a precisa colocação de Francis Wolff sobre esse importante ponto ao tratar da categorialidade em Aristóteles, mais recentemente:


			[32] Se dissermos que nossos modos de falar das coisas são também as maneiras de ser das coisas mesmas, a categorialidade aparecerá como uma tese particularmente arbitrária e ilusória. Mas se dissermos, inversamente, que não existe sentido em falar daquilo que são as coisas em si mesmas, independentemente da maneira por que elas nos aparecem necessariamente através do prisma de nossa linguagem, então a categorialidade nos aparecerá, “hoje como ontem e sempre”, como a mais segura via do Ser.


			
O alcance do termo


			Predicados ou atributos, coisas ou expressões; a palavra “categoria” parece cobrir, de forma razoável, os termos elencados no Capítulo IV (Ib 25) do tratado das Categorias:


			– substância;


			– quantidade;


			– relação;


			– qualidade;


			– quando;


			– onde;


			– estar em uma posição;


			– ter;


			– fazer;


			– sofrer.


			Pelo menos os nove últimos funcionam como predicados da substância. Além disso, como haverá dois tipos de substância, a primeira e a segunda (2a 10-15), esta será predicado daquela. Resta, pois, a substância primeira – o momento determinante da proposição, no qual se articulam o sujeito e o predicado – [33] como um elemento que jamais é predicado, do que deflui que o termo “categoria”, quando traduzido por predicado, não parece descrever o fulcro da proposição, a saber, o sujeito a que se dirige a predicação. Esse fato leva vários comentadores a não ver no termo categoria a significação de predicado, ao se ter em vista a listagem do Capítulo IV das Categorias (1b 25-2a 11).


			Poder-se-á objetar a esse argumento, levantado por Gomperz e esposado por Hamelin e Cook, dentre outros, que também a substância primeira pode aparecer como predicado, conforme se lê na Metafísica (1029a 23):
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